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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1079649-88.2023.8.26.0002, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
BRADESCO SAÚDE S/A, é apelado F.A.REIS APOIO E ASSISTÊNCIA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma V (Direito Privado 1) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: NEGARAM PROVIMENTO ao recurso. V. U., de 
conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
EDUARDO PACHI (Presidente sem voto), INAH DE LEMOS E SILVA 
MACHADO E MARCOS DE LIMA PORTA.

São Paulo, 24 de abril de 2025.

RUI PORTO DIAS
Relator

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível nº 1079649-88.2023.8.26.0002
Apelante: Bradesco Saúde S/A  
Apelado: F.a.reis Apoio e Assistência
Comarca: São Paulo – Foro Regional II – Santo Amaro - 6ª Vara Cível
Juiz(a) de 1ª Instância: Luiz Raphael Nardy Lencioni Valdez
Voto nº 2753

APELAÇÃO. PLANO DE SAÚDE. Ação declaratória de 
inexigibilidade de débito c/c rescisão contratual. Rescisão 
contratual plano de saúde empresarial. Multa aplicada por 
descumprimento de cláusula de fidelidade. Inexigibilidade 
do débito. Sentença de procedência. Irresignação. 
Descabimento. Reconhecida nulidade do art. 17, parágrafo 
único, da Resolução nº 195/2009 da ANS em Ação Civil 
Pública. Resolução nº 557/2022 da ANS não levou à 
superação do entendimento firmado na referida ação civil 
pública. Cláusula abusiva. Sentença mantida. RECURSO 
NÃO PROVIDO. 

VISTOS.

Trata-se de recurso de apelação interposto contra a r. sentença de fls. 

243/246, cujo relatório se adota, que julgou procedente o pedido formulado para 

declarar a rescisão do contrato aos 15/09/2023, suspendendo a exigibilidade de 

mensalidades posteriores ou multa por rescisão antecipada, devendo a requerida se 

abster de cobranças, negativações ou protestos, sob pena de multa. Condenou o 

requerido a arcar com as custas e despesas processuais, bem como honorários do 

patrono do autor, fixados em 10% do valor corrigido da causa. 

Pretende a requerida a reforma da sentença, argumentando, em síntese, 

ser devida a multa por aviso prévio em decorrência das cláusulas contratuais 

pactuadas. Sustenta que a Resolução Normativa nº 577/22 da ANS revogou as 

resoluções anteriores (fls. 249/259). 

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 265/288.

Recurso formalmente em ordem, devidamente processado, tempestivo 

e recolhido o preparo (fls. 290).

Não consta oposição ao julgamento virtual. 
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É O RELATÓRIO.

O recurso não merece provimento. 

O artigo 17, parágrafo único, da Resolução Normativa nº 195/09 da 

ANS foi invalidado quando do julgamento da Ação Civil Pública nº 

0136265-83.2013.4.02.5101 (ajuizada pelo PROCON/RJ contra a ANS e que possui 

aplicação imediata), pelo E. Tribunal Regional Federal da 2ª Região. 

Ressalta-se que o alcance do referido julgado abrange todo o território 

nacional, bem como que sua aplicação é imediata até mesmo por se tratar de 

demanda coletiva ajuizada em face da ANS. 

E, conforme decidido pelo C. STJ, sob a sistemática dos recursos 

repetitivos, o disposto no Tema nº 480, segundo o qual “Os efeitos e a eficácia da 

sentença coletiva que não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 

objetivos e subjetivos do que foi decidido.” 

Embora existisse previsão contratual, não há mais amparo da própria 

agência reguladora para cobrança dos valores, de modo que as mensalidades 

exclusivamente referentes aos meses de aviso prévio devem ser consideradas 

inexigíveis.

A conduta da apelante, assim, ao exigir o pagamento da multa de 

aviso prévio é abusiva e contrária ao julgamento de referida ação coletiva, que 

adotou o seguinte entendimento: 

“(...) cumpre ressaltar que a autorização, concedida pelo art. 17 da 

RN/ANS nº 195/2009, para que os planos de saúde coletivos estabeleçam, em seus 

contratos, cláusulas de fidelidade de doze meses, com cobrança de multa 

penitencial, caso haja rescisão antecipada dentro desse período, viola o direito e 

liberdade de escolha do consumidor de buscar um plano ofertado no mercado mais 

vantajoso, bem como enseja à prática abusiva ao permitir à percepção de vantagem 

pecuniária injusta e desproporcional por parte das operadoras de planos de saúde, 

ao arrepio dos incisos II e IV, do art. 6º, do CDC. Diante de tal quadro, restou 

configurada a abusividade do art. 17 da Resolução Normativa da ANS nº 195, na 

medida em que tal dispositivo deixa os usuários de plano de saúde em situação de 
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desvantagem em relação as operadoras e obrigam o consumidor, sob pena de 

suportar penalidades, a permanecer vinculado a determinado plano de saúde, 

mesmo que este não atenda mais suas necessidades.” 

Ademais, em efetivo cumprimento à decisão proferida na ação 

coletiva, cabe salientar que a ANS emitiu a Resolução Normativa nº 455 de 

30/03/2020, revogando o parágrafo único do artigo 17 da RN 195 de 2009. Ocorre 

que a Resolução Normativa nº 455/20 foi revogada pela Resolução Normativa nº 

557/22, na qual o caput do artigo 17 da RN 455/20 se encontra reproduzido no artigo 

23, in verbis: 

Art. 23. As condições de rescisão do contrato ou de suspensão de 

cobertura, nos planos privados de assistência à saúde coletivos por adesão ou 

empresarial, devem também constar do contrato celebrado entre as partes. 

Nesse contexto, tem-se que, ainda que ausente qualquer vedação 

expressa à cobrança do aviso prévio na resolução normativa supramencionada, não se 

pode alegar que a prática resta autorizada ou não é abusiva, em razão do quanto 

decidido na Ação Civil Pública mencionada. 

Importante salientar que a inexistência de disposição expressa acerca 

da impossibilidade de cobrança de aviso prévio é decorrente da anulação do quanto 

disposto no parágrafo único do artigo 17 da Resolução Normativa nº 195/09, em 

razão da decisão judicial proferida nos autos da Ação Civil Pública nº 

0136265-83.2013.4.02.51.01, de forma que o entendimento de que a inexistência de 

vedação expressa autorizaria a prática se mostra contrária ao histórico envolvendo a 

questão.

Nesse sentido é o entendimento deste E. TJSP em casos similares: 

APELAÇÃO  PLANO DE SAÚDE  Discussão acerca da validade 

da cláusula que prevê a necessidade de aviso prévio de 60 dias para 

se efetivar o cancelamento unilateral a pedido da empresa estipulante 

 Sentença de procedência  Insurgência da operadora de saúde  
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Rejeição  Artigo 17, parágrafo único da RN 195/2009 que foi 

invalidado em ação civil pública  RN nº 455/2020 emitida pela ANS 

dando efetivo cumprimento à decisão proferida na ação coletiva, 

anulando o parágrafo único da RN nº 195/2009  RN nº 455/2020 

revogada pela RN 557/2022, na qual ausente previsão análoga à 

contida no parágrafo único do art. 17 da RN 195/2009  Ausência de 

vedação regulamentar expressa da prática que não a autoriza  

Abusividade reconhecida  Decisão judicial proferida na Ação Civil 

Pública nº. 0136265-83.2013.4.02.5101 que deve ser prestigiada  

Entendimento adotado na ação civil pública que não restou superado 

- Histórico envolvendo a questão que deve ser considerado  

Precedentes recentes deste Núcleo de Justiça 4.0 e outros do TJSP em 

casos análogos  Manutenção do afastamento da cobrança de aviso 

prévio de 60 dias  Sentença mantida  NEGARAM PROVIMENTO 

AO RECURSO. (TJSP; Apelação Cível 1137793-18.2024.8.26.0100; 

Relator (a): Alexandre Coelho; Órgão Julgador: Núcleo de Justiça 

4.0 em Segundo Grau  Turma I (Direito Privado 1); Foro Central 

Cível - 26ª Vara Cível; Data do Julgamento: 31/03/2025; Data de 

Registro: 31/03/2025)

Plano de saúde. Ação declaratória de inexigibilidade de débito c.c. 

com obrigação de fazer e pedido de tutela antecipada. Sentença de 

parcial procedência. Apelo da demandada. Irresignação que não 

comporta provimento. Reconhecida a nulidade do art. 17 da 

Resolução Normativa 195/2009 da ANS na ação civil pública nº. 

0136265-83.2013.4.02.5101 com eficácia "erga omnes", tendo sido o 

parágrafo único do artigo em questão declarado nulo pela Resolução 

Normativa 455/2020 da ANS. Inexistente, portanto, supedâneo legal 

para a cobrança de aviso prévio. Posterior revogação da Resolução 

Normativa nº 455/2020 da ANS pela Resolução nº 557/2022 da ANS 

não levou à superação do entendimento firmado na referida ação civil 

pública. Apelação da demandada desprovida. Plano de saúde. Apelo 
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adesivo da demandante. Reconhecida a abusividade de cobrança de 

multa por rescisão, declarando-se rescindido o contrato a partir da 

data de pedido da rescisão e inexigíveis os débitos posteriores ao 

término do contrato. Apelação provida. (TJSP; Apelação Cível 

1014470-83.2023.8.26.0011; Relator (a): José Paulo Camargo 

Magano; Órgão Julgador: Núcleo de Justiça 4.0 em Segundo Grau 

Turma II (Direito Privado 1); Foro Regional XI - Pinheiros - 3ª Vara 

Cível; Data do Julgamento: 26/07/2024; Data de Registro: 

26/07/2024)

PLANO DE SAÚDE COLETIVO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. RESILIÇÃO UNILATERAL PELA 

AUTORA. CLÁUSULA QUE PREVÊ AVISO PRÉVIO DE SESSENTA 

DIAS PARA CANCELAMENTO DE PLANO DE SAÚDE. 

JURISPRUDÊNCIA QUE VEM SE ORIENTANDO NO SENTIDO DE 

RECONHECIMENTO DE SUA ABUSIVIDADE, SOBRETUDO APÓS 

O JULGAMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 

0136265-83.2013.4.02.5101. SUPERVENIÊNCIA DA RESOLUÇÃO 

NORMATIVA Nº 557/2022 DA ANS QUE NÃO AFASTA A 

NULIDADE DE TAL PREVISÃO E QUE NÃO ACARRETA A 

SUPERAÇÃO DO ENTENDIMENTO ESTABELECIDO NA AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA ALUDIDA. INEXIGIBILIDADE DOS VALORES 

CORRETAMENTE DECLARADA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA 

MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (TJSP; Apelação Cível 

1178156-81.2023.8.26.0100; Relator (a): Vito Guglielmi; Órgão 

Julgador: 6ª Câmara de Direito Privado; Foro Central Cível - 3ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 26/06/2024; Data de Registro: 

26/06/2024)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso, majorando a 

verba honorária devida ao patrono do apelado para 11% (onze por cento) do valor 

atualizado da causa, nos termos do artigo 85, §11º, do CPC.
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Para fins de prequestionamento, ressalta-se que toda matéria devolvida 

se encontra prequestionada, com a ressalva de que o juiz não está obrigado a 

mencionar expressamente todos os pontos suscitados pelas partes, tampouco a citar 

as normas aventadas, bastando que o recurso tenha sido fundamentadamente 

apreciado.

A oposição de embargos declaratórios protelatórios contra este 

acórdão poderá ensejar a condenação da parte embargante em multa de até 2% do 

valor da causa, nos termos do artigo 1.026, §2º, do CPC. 

RUI PORTO DIAS 
Relator


		2025-04-24T21:37:35-0300
	Not specified




